
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 868510 - MS (2023/0410107-8)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : DOUGLAS MORAES FERREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231/STJ. DESPROVIMENTO.

1. A incidência de circunstância atenuante, como a confissão 
espontânea, não pode conduzir à redução da pena para aquém do mínimo 
legal, conforme dispõe a Súmula n. 231/STJ.

2. "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na 
jurisprudência desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, 
em tese, poderia justificar uma modificação do entendimento acerca do tema 
(overruling)." (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023.)

3. Embora a Sexta Turma, em 21/3/2023, haja aprovado proposta de 
revisão da jurisprudência relativa ao teor da Súmula n. 231/STJ, não há 
determinação de sobrestamento dos feitos que envolvam a referida matéria.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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                 Brasília, 18 de junho de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231/STJ. DESPROVIMENTO.

1. A incidência de circunstância atenuante, como a confissão 
espontânea, não pode conduzir à redução da pena para aquém do mínimo 
legal, conforme dispõe a Súmula n. 231/STJ.

2. "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na 
jurisprudência desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, 
em tese, poderia justificar uma modificação do entendimento acerca do tema 
(overruling)." (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023.)

3. Embora a Sexta Turma, em 21/3/2023, haja aprovado proposta de 
revisão da jurisprudência relativa ao teor da Súmula n. 231/STJ, não há 
determinação de sobrestamento dos feitos que envolvam a referida matéria.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DOUGLAS MORAES 

FERREIRA DOS SANTOS contra decisão que denegou o habeas corpus.

Neste recurso, a defesa reitera as alegações anteriores, sustentando, em suma, 

que, na segunda fase da dosimetria, o Tribunal local, "apesar de reconhecer a presença da 

atenuante genérica da confissão, deixou de reduzir sua reprimenda abaixo do mínimo 
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legal, o que, como restará demonstrado, é prática que não mais se coaduna com sistema 

jurídico-penal vigente" (fl. 5).

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. No mérito, 

contudo, a irresignação não prospera, devendo a decisão agravada ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Sobre a pretensão aqui trazida, assim se manifestou o Tribunal estadual (fl. 

357):

[...] Não obstante as referidas atenuantes tenham sido reconhecidas pelo juiz, a redução 
almeja é impossível, tendo em vista que a pena-base foi estabelecida no mínimo legal.

Como é cediço, as circunstâncias atenuantes previstas no art. 65 do Código Penal não 
integram o tipo penal, sendo, por isso, genéricas, de modo que ao reconhecê-las o 
magistrado não poderá abrandar a reprimenda, se esta foi situada na etapa anterior no 
patamar mínimo, como no caso em apreço.

Em que pese a robustez dos argumentos lançados nas razões do apelo, a orientação 
insculpida na Súmula 231 do Superior Tribunal de Justiça não se encontra superada, na 
medida em que solidifica o entendimento consentâneo com o sistema de aplicação da pena 
preconizado pelo Código Penal.

[...]
O Supremo Tribunal Federal, ao seu turno, adota idêntica orientação, pois em sede de 

repercussão geral definiu que a "circunstância atenuante genérica não pode conduzir à 
redução da pena abaixo do mínimo legal" (Tema 158).

Ademais, não se observa eventual alteração do cenário jurídico ou indícios de alteração 
do entendimento das Cortes Superiores, o que inviabiliza a superação dos precedentes 
paradigmáticos.

Assim, impossível a redução da pena intermediária para aquém do mínimo legal.[...]
 

O entendimento acima – "a orientação insculpida na Súmula 231 do Superior 

Tribunal de Justiça não se encontra superada" – encontra-se em consonância com a 

jurisprudência desta Corte, não havendo falar-se em ilegalidade. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO. 
DOSIMETRIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDUÇÃO DA PENA 
AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A incidência de circunstância atenuante, como a confissão espontânea, não pode 
conduzir à redução da pena para aquém do mínimo legal, conforme dispõe a Súmula n. 231 
deste Tribunal Superior.

2. "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência desta Corte e 
o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, poderia justificar uma modificação 
do entendimento acerca do tema (overruling)" (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023).

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.456.759/SP, relator Ministro 
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Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 

DOSIMETRIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDUÇÃO DA PENA 
AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231/STJ. PLEITO 
DE SOBRESTAMENTO DO FEITO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A incidência de circunstância atenuante, como a confissão espontânea, não pode 
conduzir à redução da pena para aquém do mínimo legal, conforme dispõe a Súmula n. 231 
deste Tribunal Superior.

2. "A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência desta Corte e 
o Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, poderia justificar uma modificação 
do entendimento acerca do tema (overruling)" (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023).

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 856.205/ES, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023.)

 
Por fim, embora a Sexta Turma/STJ, em 21/3/2023, haja aprovado proposta de 

revisão da jurisprudência relativa ao teor do enunciado em apreço, não há determinação 

de sobrestamento dos feitos que envolvam a referida matéria.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0410107-8 HC 868.510 / MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  09000343220238120034  9000343220238120034

EM MESA JULGADO: 18/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE : DOUGLAS MORAES FERREIRA DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOUGLAS MORAES FERREIRA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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